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EDITAL DE ABERTURA DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE - 

PMI Nº 001/2026 

COMPLEXO TURÍSTICO ATAULFO ALVES 

PMI nº 001/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO nº X/2026 

O presente Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI) tem por objetivo a obtenção de 

estudos e insumos necessários à estruturação de projeto de parceria com a iniciativa privada 

para o planejamento, implantação, operação e manutenção do Complexo Turístico Ataulfo 

Alves, sem definição prévia de modelagem, admitindo-se a proposição de alternativas 

juridicamente viáveis, devidamente justificadas sob os aspectos técnico, econômico-financeiro e 

jurídico. 

O projeto busca integrar o turismo cultural, ecológico e histórico no município de Miraí, 

contemplando a construção e operação dos seguintes polos: 

● Mirante Ataulfo Alves; 

● Centro Cultural Ataulfo Alves; 

● Parque Esportivo Ataulfo Alves. 

O projeto tem por finalidade promover o desenvolvimento econômico, social e sustentável do 

município, por meio da valorização da identidade cultural e natural de Miraí, do fomento ao 

turismo e do bem-estar da comunidade local, com adequada alocação de riscos entre o Poder 

Público e o parceiro privado. 

Miraí – MG, 12 de junho de 2026. 

1. PREÂMBULO 

O Município de Miraí apresenta, por meio deste instrumento e seus anexos, as diretrizes para 

participação de interessados no PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE - 

PMI n° 001/2026, especialmente nos termos da seguinte legislação de referência: 

● a) Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004 – Estabelece normas gerais para a 

licitação e contratação de Parcerias Público-Privadas no âmbito da administração pública. 

● b) Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 – Dispõe sobre o regime de concessão 

e permissão de serviços públicos. 

● c) Lei Federal nº 9.074, de 7 de julho de 1995 – Normas complementares às concessões de 

serviços públicos. 

● d) Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. 

● e) Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade) – Diretrizes gerais 

para o desenvolvimento urbano sustentável. 
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● f) Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação) – 

Transparência no processo de licitação e concessão. 

● g) Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011 – Define competências para a 

gestão ambiental entre União, Estados e Municípios. 

● h) Lei Estadual nº 20.922, de 16 de outubro de 2013 – Código Florestal de Minas Gerais. 

● i) Lei Estadual nº 22.257, de 27 de julho de 2016 – Política Estadual de Cultura, 

homologada à valorização do patrimônio cultural. 

● j) Lei Orgânica Municipal – Diretrizes gerais para o desenvolvimento urbano, cultural e 

econômico do município. 

● k) Plano Diretor Municipal – Para nortear as normas de ocupação e uso do solo e as áreas 

destinadas a projetos estratégicos. 

● l) Lei de Uso e Ocupação do Solo – Definir regras para o tipo de intervenção prevista nos 

espaços públicos e privados. 

● m) Código de Obras e Posturas – Regulamenta as construções no município. 

● n) Lei Municipal nº 1.682/2017 – Institui o Sistema Municipal De Proteção Do Patrimônio 

Histórico, Artístico e Cultural de Miraí. 

● o) Lei nº 1.829, de 13 de outubro de 2021 – Dispõe sobre o Programa Municipal de 

Parcerias Público-Privadas e Concessões do Município de Miraí. 

● p) Decreto nº 163, de 18 de outubro de 2024 – Dispõe sobre MIP, PPMI e PMI, para 

participação de interessados na estruturação de projetos de PPPs e Concessões da 

administração direta e indireta do Poder Executivo de Miraí. 

● q) ABNT NBR 9050:2015 – Acessibilidade em edificações e equipamentos urbanos. 

● r) ABNT NBR 15.575 – Norma de desempenho de edificações. 

● s) ABNT NBR ISO 14001 – Gestão ambiental para a operação dos empreendimentos. 

2. OBJETO 

2.1. O presente Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI) tem por objeto a obtenção de 

estudos técnicos, econômicos, jurídicos, ambientais e operacionais necessários à estruturação 

de parceria com a iniciativa privada, sem definição prévia de modelagem contratual, 

admitindo-se a proposição de alternativas juridicamente viáveis, devidamente justificadas sob 

os aspectos técnico, econômico-financeiro e jurídico, com vistas à construção, operação, 

manutenção e gestão do Complexo Turístico Ataulfo Alves, composto pelos seguintes polos: 

● Mirante Ataulfo Alves: Espaço destinado ao fomento do turismo ecológico, cultural e 

histórico da região. 

● Centro Cultural Ataulfo Alves: Espaço dedicado à preservação e valorização do 

patrimônio histórico-cultural, com foco em atividades artísticas e educativas. 

● Parque Esportivo Ataulfo Alves: Espaço focado no lazer, na prática esportiva e na 

integração entre a comunidade local e visitantes. 

2.2. Este projeto busca alavancar o desenvolvimento econômico, social e sustentável do 

município de Miraí, valorizando sua identidade cultural e natural. Através do fomento ao 
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turismo, da valorização dos agentes locais e da preservação da história e memória de Ataulfo 

Alves, o projeto promove o bem-estar da comunidade, estruturando iniciativas de turismo 

integrado e educação patrimonial. 

2.3. Os AUTORIZADOS deverão apresentar estudos que contemplem, preferencialmente, a 

exploração integrada dos polos descritos no item 2.1, admitindo-se a segregação total ou parcial 

dos ativos mediante justificativa técnica, jurídica e econômico-financeira. 

2.3.1. A modelagem poderá prever usos complementares e atividades de natureza econômica, 

tais como hospedagem, exploração comercial, gastronomia e eventos, estruturados para 

garantir a sustentabilidade econômico-financeira da parceria e a modicidade da contraprestação 

pública, quando aplicável. 

2.3.2. Tais atividades deverão ser compatíveis com o interesse público, mantendo-se o foco no 

turismo ecológico e cultural, sem prejuízo da caracterização do objeto principal como a 

prestação de serviços de lazer e desenvolvimento local. 

2.4. Os estudos deverão observar a legislação urbanística e ambiental vigente no Município, 

especialmente quanto ao uso e ocupação do solo, cabendo aos interessados avaliar sua 

aplicabilidade ao projeto proposto. 

2.5. As ações e serviços decorrentes do projeto deverão ser executados e operacionalizados pelo 

futuro parceiro privado durante o prazo contratual, conforme a modelagem e os estudos 

aprovados pela Administração Pública. 

 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PMI 

3.1. Poderão participar do presente PMI pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, 

individualmente ou em grupo, associações, organizações do terceiro setor, cooperativas e 

outras entidades privadas legalmente constituídas, mediante o preenchimento do Termo de 

Cadastramento constante do Anexo III deste Edital. 

3.2. É admitida a participação de pessoas físicas ou jurídicas de forma individual ou em grupo, 

sendo dispensada, nesta fase, a formalização prévia de vínculo jurídico entre os participantes. 

Nessa hipótese, o Termo de Cadastramento poderá ser apresentado por um dos integrantes, 

com a identificação dos demais participantes, quando houver. 

3.2.1. Para fins deste PMI, considera-se representante legal a pessoa devidamente autorizada a 

agir em nome da pessoa jurídica, conforme documentação hábil (como contrato social, ata ou 

procuração), a qual deverá ser apresentada juntamente com o Termo de Cadastramento. 

3.2.2. Na hipótese de participação sob a forma de consórcio formalmente constituído, o Termo 

de Cadastramento deverá ser assinado por seu representante, acompanhado do respectivo 

instrumento de constituição ou protocolo de intenções, com indicação do consorciado líder 

responsável pela interlocução com a Administração Pública. 

3.3. Estão impedidos de participar servidores públicos do Município de Miraí, na condição de 

pessoa física, bem como pessoas jurídicas das quais participem, a qualquer título, direta ou 

indiretamente, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas, além daqueles que se encontrem 

em situação de conflito de interesses, nos termos da legislação aplicável. 

3.4. O Termo de Cadastramento de que trata o item 3.1 deverá ser apresentado 



 

    

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAÍ 
Estado de Minas Gerais 

 
 

 
CNPJ 17.966.201/0001-40 

Praça Raul Soares nº 126 – Bairro Centro 
Mirai/MG  Tel: 032 3029 6699 

preferencialmente em meio eletrônico, por meio dos endereços licitacao@mirai.mg.gov.br, com 

cópia para planejamento@mirai.mg.gov.br, admitindo-se, alternativamente, a entrega em meio 

físico mediante protocolo na sede da Prefeitura de Miraí, situada na Praça Raul Soares, nº 126, 

Centro, CEP 36.790-000, Miraí/MG. 

3.4.1. A confirmação do recebimento da manifestação de interesse, por intermédio do TERMO 

DE CADASTRAMENTO, será fornecida em meio físico ou eletrônico. 

3.4.2. O prazo para apresentação do Termo de Cadastramento é de até 30 (trinta) dias, contados 

a partir da publicação deste edital no órgão oficial de divulgação do Município e em seu sítio 

eletrônico oficial, podendo ser ampliada a publicidade por outros meios, inclusive de âmbito 

regional ou nacional, a critério da Administração. 

 

4. DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS E PROPOSTAS 

4.1. Os trabalhos apresentados por meio deste PMI deverão contribuir para a consolidação dos 

estudos e modelagens que viabilizarão o adequado modelo licitatório para a implantação do 

projeto. 

4.2. Por meio deste PMI, o Poder Executivo espera receber estudos, levantamentos, dados e 

informações em conformidade com as diretrizes estabelecidas no Anexo I – Termo de 

Referência, bem como nas diretrizes específicas de cada polo turístico constantes nos Anexos IV 

a VI. 

4.3. Os estudos, levantamentos, dados e informações de que tratam o item 4.2 abrangerão, no 

mínimo: 

1. a) Estudos de viabilidade econômica e financeira do objeto deste PMI; 

2. b) Estudos jurídicos referentes à implantação do modelo de contratação a ser desenvolvido, 

incluindo, obrigatoriamente, o diagnóstico fundiário e a estratégia jurídica para a 

disponibilização das áreas previstas nos Anexos V e VI; 

3. c) Elementos de Projeto Básico; 

4. d) Descrição detalhada dos custos incorridos na elaboração dos estudos, com a 

discriminação pormenorizada dos valores referentes a todos os cadernos técnicos exigidos 

(Sumário Executivo, Modelagem Operacional, Modelagem de Engenharia, Modelagem 

Econômico-Financeira e Modelagem Jurídica); 

5. e) Análise preliminar de riscos do projeto, incluindo identificação, classificação e sugestões 

de alocação entre as partes. 

4.4. O Poder Executivo avaliará os custos dos estudos mencionados no item anterior, podendo 

glosá-los, total ou parcialmente, de forma devidamente motivada, observando as regras e os 

limites máximos de ressarcimento previstos na legislação de regência. 

4.5. Serão priorizados os estudos que apresentem maior eficiência econômico-financeira, 

contribuição para a redução do aporte público, quando aplicável, e alinhamento com os 

objetivos de promoção do desenvolvimento cultural, econômico, social e sustentável do 

Complexo Turístico Ataulfo Alves. 

4.6. Os estudos deverão balancear e propor modelo de operação focado na sustentabilidade 
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econômico-financeira dos equipamentos, podendo prever, de forma combinada: receitas 

tarifárias, observadas eventuais políticas de gratuidade ou descontos, se técnica e 

economicamente viáveis; exploração comercial de espaços; receitas acessórias; e eventual 

contraprestação pública, quando demonstrada sua necessidade para o equilíbrio do projeto. 

4.7. A Administração Pública poderá disponibilizar aos interessados as informações 

urbanísticas/ambientais (zoneamento, uso do solo, etc.) por meio de seu site ou solicitação, 

devendo os estudos seguir a legislação vigente, permitindo-se, porém, soluções inovadoras de 

interesse público. 

4.8. O participante do PMI é responsável pela veracidade de todas as informações e declarações 

fornecidas, as quais deverão estar em conformidade com a legislação vigente, com este 

documento e seus anexos. 

 

5. ENTREGA E RECEBIMENTO DOS ESTUDOS 

5.1. Os estudos deverão ser entregues em até 90 (noventa) dias, contados do encerramento do 

prazo para apresentação do Termo de Cadastramento. 

5.2. Os estudos e demais informações de que tratam os anexos deste procedimento deverão ser 

apresentados preferencialmente em meio eletrônico, em formato editável, admitindo-se, 

alternativamente, a entrega em meio físico, mediante protocolo na sede da Prefeitura de Miraí, 

localizada na Praça Raul Soares, nº 126, Centro, CEP 36.790-000, Miraí/MG. 

5.3. Os estudos e demais documentos que comporão a manifestação de interesse deverão ser 

apresentados em conformidade com as diretrizes estabelecidas no Anexo I – Termo de 

Referência, bem como nas diretrizes específicas de cada polo turístico constantes nos Anexos IV 

a VI. 

5.4. As propostas apresentadas em conjunto deverão indicar um representante que atuará como 

líder do grupo perante a Administração Pública, durante o processo de avaliação dos estudos. 

5.5. Na hipótese de entrega em meio físico, os documentos deverão ser acondicionados em 

envelope identificado com os seguintes dizeres: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAÍ - SECRETARIA DE GOVERNO, PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE N° 001/2026 

Interessado: (NOME DO INTERESSADO) 

5.6. Mediante solicitação expressa do interessado, poderá ser assegurado o sigilo das 

informações de natureza confidencial constantes dos estudos apresentados, nos termos do 

inciso VI do art. 17 do Decreto nº 163, de 18 de outubro de 2024, ressalvadas aquelas que, por 

sua natureza, devam ser públicas, conforme a legislação aplicável, especialmente a Lei de 

Acesso à Informação. 

 

6. PROPRIEDADE INTELECTUAL 

6.1. Toda informação contida neste documento, inclusive em seus anexos, é de propriedade do 

Município de Miraí, sendo disponibilizada aos interessados exclusivamente para subsidiar a 

elaboração dos estudos no âmbito deste PMI. 
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6.2. Os direitos autorais sobre as informações, levantamentos, projetos e demais dados e 

documentos apresentados nos estudos serão cedidos pelos participantes interessados, a partir 

da entrega da proposta, podendo ser utilizados total ou parcialmente pelo Município de Miraí, 

de acordo com a oportunidade e conveniência, para a formulação de editais, contratos e demais 

documentos afins ao objeto deste PMI. 

6.3. Aos autores e responsáveis pelos estudos encaminhados não será atribuída qualquer espécie 

de remuneração em decorrência dos direitos emergentes da propriedade intelectual, ainda que 

sejam utilizados, no todo ou em parte, os dados ou os modelos de serviços fornecidos. 

 

7. CUSTOS E EVENTUAL DE RESSARCIMENTO DOS ESTUDOS DESENVOLVIDOS 

NAS MANIFESTAÇÕES DE INTERESSE 

7.1. Os interessados em participar do presente procedimento serão responsáveis por todos os 

custos financeiros e demais ônus decorrentes de seus estudos. 

7.2. O recebimento dos estudos não gera para o Poder Executivo a obrigação de ressarcir os 

custos deles decorrentes ou de contratar o seu objeto. 

7.3. Apenas os estudos aprovados e utilizados pelo Poder Executivo para a elaboração de 

eventual processo licitatório em decorrência do presente PMI poderão ter direito a 

ressarcimento, que será efetuado pelo vencedor de eventual processo licitatório. 

7.4. O ressarcimento de que trata o item 7.3 ficará a cargo da empresa vencedora de eventual 

processo licitatório decorrente do presente PMI e será feito de acordo com avaliação do Poder 

Executivo nos termos do art. 21 da Lei Federal nº 8.987/95 e do art. 3º da Lei Federal nº 11.079/04. 

 

8. PROCESSO LICITATÓRIO DECORRENTE DO PRESENTE PMI 

8.1. O presente PMI tem caráter exclusivamente exploratório e não vinculante, não obrigando 

a Administração Pública a realizar licitação, contratar os proponentes ou adotar os estudos 

apresentados, podendo esta desenvolver soluções próprias ou combinar as propostas 

recebidas conforme sua conveniência. 

8.2. A participação neste procedimento não impede a atuação dos interessados em futuras 

licitações, nem lhes confere qualquer preferência, vantagem competitiva, direito de 

exclusividade ou pré-qualificação, ainda que seus estudos sejam utilizados, total ou 

parcialmente, na modelagem final do projeto. 

 

9. PRERROGATIVAS DO MUNICÍPIO DE MIRAÍ 

9.1. O Município de Miraí, a qualquer tempo e independentemente de aviso prévio, poderá, 

mediante decisão fundamentada e observados os princípios da legalidade, da motivação e do 

interesse público: 

I. a) alterar, suspender ou revogar este PMI; 

II. b) solicitar informações adicionais dos interessados quanto aos estudos encaminhados, 

nos termos do inciso I do art. 17 do decreto nº 163, de 18 de outubro de 2024; 

III. c) considerar, excluir ou aceitar, total ou parcialmente, as informações e sugestões 

apresentadas nos estudos, de forma motivada; 
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IV. d) contratar estudos técnicos alternativos ou complementares; 

V. e) iniciar o processo licitatório relativo ao objeto do presente PMI; 

VI. f) divulgar os nomes dos participantes interessados, ressalvada solicitação expressa de 

sigilo quanto às informações de natureza confidencial, nos termos da legislação aplicável. 

9.2. O Poder Executivo poderá utilizar os serviços de outros órgãos e entidades municipais na 

avaliação dos modelos propostos, bem como, quando necessário, contar com o apoio de 

consultores externos, observada a legislação aplicável. 

9.3. O Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Governo, Planejamento e Gestão, 

poderá estabelecer diretrizes, acompanhar as atividades e solicitar informações aos interessados 

cadastrados neste PMI, nos termos do item 3.1 deste Edital, sob supervisão do Conselho Gestor 

de Parcerias Público-Privadas e Concessões do Município de Miraí. 

9.4. O Poder Executivo, quando solicitado, poderá, por meio da Secretaria Municipal de 

Governo, Planejamento e Gestão, disponibilizar informações e documentos complementares 

úteis à elaboração dos estudos, ressalvadas as informações sigilosas, observados os princípios 

da isonomia, publicidade e transparência, sob supervisão do Conselho Gestor de Parcerias 

Público-Privadas e Concessões do Município de Miraí. 

9.4.1. As informações e documentos de que trata o item 9.4 poderão ser disponibilizados por 

meio do sítio eletrônico oficial do Município (www.mirai.mg.gov.br), assegurado o amplo 

acesso aos interessados. 

9.4.2. As informações também poderão ser compartilhadas por meio de reuniões técnicas com 

os interessados regularmente cadastrados, assegurado tratamento isonômico entre os 

participantes. 

 

10. CONSOLIDAÇÃO DAS PROPOSTAS 

10.1. O Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Governo, Planejamento e 

Gestão, poderá consolidar, total ou parcialmente, as informações obtidas nos estudos 

recebidos, inclusive mediante a combinação de diferentes contribuições, com as demais 

informações técnicas eventualmente disponíveis, incluindo aquelas obtidas junto a consultores 

externos, para instruir a preparação dos documentos da eventual licitação, sob supervisão do 

Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas e Concessões do Município de Miraí. 

10.2. Caso sejam utilizados mais de um estudo para composição de eventual futura licitação, a 

proporção do ressarcimento será definida pelo Poder Executivo, de forma motivada e 

proporcional à contribuição de cada estudo, sendo tal decisão devidamente publicada no órgão 

oficial de divulgação do Município e em seu sítio eletrônico oficial, devendo o valor dos 

eventuais ressarcimentos constar expressamente no edital da licitação. 

 

11. ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS SOBRE O PMI 

11.1. Os pedidos de esclarecimentos sobre este PMI deverão ser encaminhados até 10 (dez) 

dias antes da data final para apresentação dos estudos, preferencialmente por meio eletrônico, 

para o endereço licitacao@mirai.mg.gov.br, com cópia para planejamento@mirai.mg.gov.br, 
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admitindo-se, alternativamente, o envio em meio físico, aos cuidados da Secretaria Municipal 

de Governo, Planejamento e Gestão, na sede da Prefeitura de Miraí, situada na Praça Raul 

Soares, nº 126, Centro, CEP 36.790-000, Miraí/MG. 

11.2. Os pedidos de esclarecimentos e suas respectivas respostas serão disponibilizados no sítio 

eletrônico oficial do Município (www.mirai.mg.gov.br), resguardado o sigilo da identidade do 

solicitante, quando solicitado, nos termos da legislação aplicável. 

11.3. A critério do Poder Executivo, poderão ser realizadas sessões de esclarecimento durante o 

prazo de recebimento dos estudos, mediante divulgação prévia no sítio eletrônico mencionado 

no item 11.2, assegurado tratamento isonômico a todos os interessados. 

 

12. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

12.1. O Poder Executivo fornecerá, quando solicitado, declaração de participação aos 

interessados cadastrados, sem que isso implique qualquer direito à contratação ou ao 

ressarcimento. 

12.2. Compõem o presente instrumento os seguintes anexos: 

● Anexo I – Termo de Referência; 

● Anexo II – Planilha de Avaliação e Pontuação dos Estudos; 

● Anexo III – Termo de Cadastramento; 

● Anexo IV – Parque Esportivo Ataulfo Alves; 

● Anexo V – Centro Cultural Ataulfo Alves; 

● Anexo VI – Mirante Ataulfo Alves; 

● Anexo VII – Modelo de Formulário para Qualificação do Interessado; 

● Anexo VIII – Modelo de Declaração (Trabalho de Menores) 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE – PMI Nº 001/2026 

COMPLEXO TURÍSTICO ATAULFO ALVES 

 

1. OBJETO 

O presente Termo de Referência estabelece as diretrizes para a elaboração de estudos técnicos, 

econômicos, jurídicos, ambientais e operacionais necessários à estruturação de parceria entre o 

Poder Público e a iniciativa privada, sem definição prévia de modelagem contratual, 

admitindo-se a proposição de alternativas juridicamente viáveis, tais como concessão comum, 

parcerias público-privadas (em qualquer de suas modalidades), arrendamento, concessão de 

uso ou outros formatos compatíveis, desde que devidamente justificadas sob os aspectos 

técnico, jurídico e econômico-financeiro e compatíveis com o interesse público e com a 
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legislação aplicável. 

● Mirante Ataulfo Alves: Construção e operação de um mirante no Morro Camapuã, com 

foco no turismo ecológico e cultural, incluindo práticas sustentáveis e seguras. 

● Centro Cultural Ataulfo Alves: Construção e operação de um centro dedicado à 

valorização do patrimônio histórico-cultural de Miraí, com atividades artísticas e 

educativas. 

● Parque Esportivo Ataulfo Alves: Construção e operação de um parque esportivo voltado 

para lazer, prática esportiva, valorização do patrimônio histórico-cultural de Miraí e 

integração da comunidade local e dos turistas. 

1.1. Os estudos deverão contemplar, preferencialmente, a integração dos polos Mirante, Parque 

Esportivo e Centro Cultural, admitindo-se, mediante justificativa técnica: 

I – Segregação: A proposição de modelagens com segregação total ou parcial dos 

empreendimentos; 

II – Usos Complementares: Novos usos para o Morro Camapuã, focados em turismo ecológico, 

cultural e de aventura (ex: mirantes, gastronomia, hospedagem e voo livre). 

1.1.1. Todas as atividades econômicas propostas devem integrar a modelagem do projeto, 

demonstrando sua viabilidade e aderência ao interesse público. 

1.1.2. A sustentabilidade do complexo poderá advir da combinação de receitas tarifárias, 

acessórias ou outras fontes compatíveis, visando a viabilidade econômico-financeira integrada 

dos equipamentos. 

1.2. O proponente deverá demonstrar a viabilidade e sustentabilidade econômico-financeira 

global do projeto, contemplando: 

a) A segregação de ativos e receitas em diferentes estruturas estruturas estruturas jurídicas, se 

aplicável; 

b) A utilização de receitas acessórias, alternativas ou complementares (incluindo atividades 

inovadoras), desde que agreguem valor, sejam compatíveis com a função social/interesse 

público e não descaracterizem o objeto principal; 

c) A modelagem de subsídio cruzado entre atividades superavitárias e áreas de interesse social; 

d) O impacto direto na redução da necessidade de contraprestação pública ou aportes, se 

aplicável, com detalhamento da repartição de riscos; 

e) A modicidade da tarifa ou da contraprestação pública, se aplicável. 

1.3. Os estudos deverão avaliar os aspectos fundiários, incluindo titularidade, regularização, 

desapropriação e suas alternativas de viabilização, analisando os impactos na modelagem 

financeira, cronograma e matriz de riscos. 

1.3.1. Os estudos fundiários deverão apresentar diagnóstico detalhado de titularidade e sugerir 

estratégias de imissão na posse ou desapropriação das áreas afetadas. A consistência, 

exequibilidade e o realismo jurídico e econômico das soluções propostas serão avaliados pela 

Comissão Especial na fixação da nota do critério "Modelagem Jurídico-Contratual", não 

ensejando a desclassificação preliminar ou sumária do estudo por inviabilidade técnica. 
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2. DOS PRODUTOS 

Os AUTORIZADOS deverão entregar os produtos mencionados abaixo: 

2.1. Sumário Executivo (Caderno 1): Contendo análise e justificativa dos benefícios, estudos de 

benchmarking, opções viáveis do projeto, diagnóstico situacional das áreas, síntese das licenças 

necessárias e síntese das modelagens operacional, de engenharia, arquitetônica, econômico-

financeira e jurídica, além dos valores sugeridos para ressarcimento dos estudos. 

2.2. Modelagem Operacional (Caderno 2): Obrigações e responsabilidades do futuro 

contratado; descrição de todos os serviços; plano de trabalho para instalação, operação e 

manutenção; proposta de sistema de mensuração de desempenho com metas e indicadores 

operacionais de excelência; cálculo de custos fixos e variáveis; dimensionamento de pessoal e 

projeção físico-financeira abrangendo CAPEX, OPEX e receitas ordinárias e acessórias do 

negócio. 

2.3. Modelagem de Engenharia (Caderno 3): Conjunto de elementos técnicos com memorial 

descritivo, estudo conceitual global, elementos de projeto básico com anotação de 

responsabilidade técnica (ART), plano de implantação/reforma, soluções de acessibilidade 

universal, eficiência energética com fontes alternativas e destinação de resíduos, além de 

orçamento analítico pormenorizado e cronograma físico-financeiro de investimentos. 

2.4. Modelagem Econômico-Financeira (Caderno 4): Estudo de viabilidade em moeda corrente 

nacional (R$) contemplando projeção de demanda, fontes de receitas tarifárias e acessórias, 

modelo de remuneração do contratado, demonstração do gap financeiro e necessidade de 

eventuais contraprestações, relatório explicativo de premissas macroeconômicas e fiscais, Taxa 

Interna de Retorno (TIR), avaliação de prazos contratuais e modelo financeiro em planilha 

eletrônica aberta e editável. 

2.5. Modelagem Jurídica (Caderno 5): Análise dos fundamentos legais e marcos regulatórios; 

minutas completas de edital, contrato e cadernos de encargos; critérios de julgamento e 

qualificação da licitação; matriz de partilha de riscos; parecer jurídico conclusivo e relatórios de 

atos normativos com minutas sugestivas de leis ou decretos, se necessárias modificações 

institucionais. 

2.6. Relatório de valor para ressarcimento dos ESTUDOS (Caderno 6): 

2.6.1. O AUTORIZADO deverá apresentar, juntamente com os ESTUDOS, relatório detalhado 

dos valores incorridos na elaboração dos respectivos produtos, para fins de eventual 

ressarcimento, nos termos deste PMI. 

2.6.2. O relatório deverá conter o máximo de detalhamento possível, apontando ao menos, de 

forma discriminada, o valor de cada um dos 5 (cinco) cadernos, como exemplificado: 

Produto Descrição Valor em R$ 

  

Caderno 1 Sumário Executivo R$ [*] 
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Produto Descrição Valor em R$ 

  

Caderno 2 Modelagem Operacional R$ [*] 

Caderno 3 Modelagem de Engenharia R$ [*] 

Caderno 4 Modelagem Econômico-financeira R$ [*] 

Caderno 5 Modelagem Jurídica R$ [*] 

*Nota: Os valores nominais máximos individuais e globais permitidos para ressarcimento serão 

balizados e fixados motivadamente pelo Poder Executivo em estrita observância à legislação federal e 

municipal aplicável. 

 

2.6.3. É 

recomendado que os valores de cada um dos subprodutos que compõem os cadernos sejam 

apontados separadamente, exemplo: 

*Nota: Os valores nominais máximos individuais e globais permitidos para ressarcimento serão 

balizados e fixados motivadamente pelo Poder Executivo em estrita observância à legislação federal e 

Produto Subproduto Valor em R$ 

  

Caderno 5 Relatório Jurídico R$ [*] 

 Minuta de Edital + Anexos R$ [*] 

 Minuta de Contrato + Anexos R$ [*] 

 Relatório de Minutas de Atos Normativos R$ [*] 

 Parecer Jurídico R$ [*] 
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municipal aplicável. 

3. RESULTADOS ESPERADOS 

Os estudos deverão fornecer as seguintes informações: Avaliação específica da viabilidade 

técnica, jurídica, econômica e ambiental, considerando análise robusta de riscos e cenários; 

estabelecimento de critérios objetivos para fornecer diretrizes claras ao processo licitatório 

subsequente; e desenvolvimento de instrumentos adequados para promover a ampla 

transparência e competitividade de mercado. 

 

4. DIRETRIZES TÉCNICAS 

Os estudos técnicos deverão obrigatoriamente atender e respeitar todas as leis e normas 

regulamentares federais, estaduais e municipais vigentes (como o Estatuto da Cidade, Código 

Florestal de Minas Gerais e as normas regulamentares da ABNT NBR 9050, NBR 15.575 e ISO 

14001). Deverão, de forma complementar, alinhar-se às melhores práticas globais de 

sustentabilidade e eficiência, mantendo coerência estrita com as diretrizes constantes das 

regras reguladas por este PMI nº 001/2026. 

 

5. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E SELEÇÃO DOS ESTUDOS 

5.1. A avaliação dos estudos será realizada por Comissão Especial, que atribuirá pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme os seguintes critérios, podendo os estudos ser 

considerados de forma integral ou parcial, conforme aderência ao interesse público e à 

modelagem final do projeto: 

Critério Descrição Pontos 

 

Consistência 

Técnica 

Profundidade do diagnóstico, aderência às normas da 

ABNT e consistência do cronograma de intervenções. 

30 

Viabilidade 

Financeira 

Avaliação do realismo dos investimentos, custos e 

demanda, bem como da eficiência da estrutura de 

receitas, evidenciando a sustentabilidade do projeto e, 

quando aplicável, a necessidade de aportes ou 

remuneração pública. 

30 

Modelagem 

Jurídico-

Contratual 

Avaliação da alocação de riscos, do equilíbrio de 

responsabilidades e da qualidade das minutas, conforme 

a modelagem proposta e a legislação aplicável. 

20 

Inovação e Soluções que reduzam custos operacionais ou tragam 20 
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Critério Descrição Pontos 

 

Eficiência novas fontes de receitas acessórias para redução da 

necessidade de aportes públicos ou melhoria da 

viabilidade econômica do projeto, quando aplicável à 

modelagem proposta. 

5.2. O detalhamento dos subcritérios de pontuação encontra-se descrito no Anexo II deste Edital, 

o qual integra o presente instrumento para todos os fins. 

5.3. Em caso de empate, o critério de desempate será a maior pontuação no quesito “Viabilidade 

Financeira”, considerando-se prioritariamente a proposta que demonstrar maior 

sustentabilidade econômico-financeira e melhor relação entre custos, receitas e eventuais 

aportes públicos, quando aplicáveis à modelagem proposta. 

6. CRONOGRAMA DE ENTREGA 

 
Os estudos deverão ser entregues em até 90 (noventa) dias, contados a partir do encerramento 

do prazo para o protocolo do Termo de Cadastramento, podendo ser prorrogado mediante 

justificativa técnica devidamente motivada pela Administração Pública. 

7. FORMA DE APRESENTAÇÃO 

 
Os estudos devem ser apresentados na seguinte forma: 

a. Formato digital, e físico, opcionalmente: arquivos em formato digital editável (.doc, .xlsx, 

.dwg, etc.), e documentação impressa em formato A4 e A3, conforme a necessidade de 

cada disciplina técnica. 

b. Organização por componentes: O estudo deverá ser apresentado de forma segregada por 

cada componente selecionado (mirante, centro cultural e/ou parque esportivo). O fluxo de 

caixa deverá consolidar o conjunto dos ativos propostos de maneira unificada, salvo na 

hipótese de proposta de segregação total dos polos, situação em que deverão ser 

apresentados fluxos de caixa individualizados para cada ativo e o respectivo fluxo 

consolidado demonstrando o impacto financeiro global de forma integrada. 

c. Caso o AUTORIZADO opte pela exploração de apenas um ou parte dos componentes, 

deverá apresentar justificativa técnica, jurídica e econômico-financeira, demonstrando a 

viabilidade e a sustentabilidade individualizada da modelagem proposta. 

d. Idiomas: Os estudos devem ser redigidos obrigatoriamente em língua portuguesa, com 

uso claro de termos técnicos e padronizados. 

8. DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Direitos autorais: Os direitos autorais dos estudos serão cedidos integralmente à Prefeitura de 

Miraí, conforme descrito no instrumento convocatório do Edital PMI nº 001/2026. 

Acessibilidade e ressarcimento: A disponibilização dos estudos não implicará, por si só, 

obrigação de ressarcimento pelo Poder Público, exceto nas hipóteses previstas na legislação 

aplicável e no edital, sendo que, quando houver aproveitamento total ou parcial dos estudos na 

estruturação da licitação, o ressarcimento será realizado exclusivamente pelo futuro contratado 

vencedor do processo licitatório, nos termos e condições estabelecidos no edital da licitação e na 

legislação de regência. 

 

ANEXO II – PLANILHA DE AVALIAÇÃO E PONTUAÇÃO DOS ESTUDOS 

A Comissão Especial de Avaliação utilizará a seguinte grade para atribuir a nota final (0 a 100) 

a cada proponente, podendo considerar os estudos de forma integral ou parcial, conforme 

aderência ao interesse público e à modelagem final do projeto. 

TÉCNICO E ENGENHARIA (Consistência Técnica) - Até 30 pontos 

 

Item Critério de Avaliação Pontuação 

Máxima 

 

1 Profundidade da análise das áreas e condições existentes dos locais 

destinados à implantação dos empreendimentos. 

10 

2 Observância integral às normas da ABNT, acessibilidade (NBR 9050) 

e normas de segurança e desempenho estrutural. 

10 

3 Realismo do prazo para obras e reformas, com marcos claros e 

exequíveis de entrega. 

10 

ECONÔMICO-FINANCEIRO (Viabilidade Financeira) - Até 30 pontos 

Item Critério de Avaliação Pontuação 

Máxima 

 

1 Detalhamento e realismo dos investimentos e custos, evidenciando 

eficiência na alocação de capital e sustentabilidade do projeto. 

10 
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Item Critério de Avaliação Pontuação 

Máxima 

 

2 Otimização da estrutura de receitas e custos, incluindo, quando 

aplicável, a minimização da necessidade de aportes ou 

contraprestação pública ordinária. 

10 

3 Consistência das premissas macroeconômicas de demanda e sua 

contribuição real para a sustentabilidade de longo prazo do complexo 

turístico. 

10 

JURÍDICO E RISCOS (Modelagem Jurídico-Contratual) - Até 20 pontos 

Item Critério de Avaliação Pontuação 

Máxima 

 

1 Equilíbrio na divisão de responsabilidades e na matriz de riscos 

fundiários e regulatórios, com foco na proteção do erário municipal e 

consistência metodológica. 

10 

2 Clareza e conformidade técnica das minutas de edital e contrato 

compatíveis com a modelagem jurídica proposta, com mecanismos 

claros de fiscalização e governança contratual. 

10 

INOVAÇÃO E IMPACTO (Inovação e Eficiência) - Até 20 pontos 

Item Critério de Avaliação Pontuação 

Máxima 

 

1 Soluções de ecoeficiência que reduzam o OPEX (custo de manutenção 

estrutural), contribuindo diretamente para a eficiência e 

sustentabilidade ambiental de longo prazo. 

10 
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Item Critério de Avaliação Pontuação 

Máxima 

 

2 Qualidade da análise sobre a destinação e vocação imobiliária ou 

turística do Morro Camapuã, priorizando o mix de negócios que 

maximize receitas acessórias e sustentabilidade. 

10 

Instruções para a Comissão (Notas de 0 a 10 por item): 

I. 0 a 3 (Insuficiente): Dados genéricos, sem fundamentação técnica consistente ou 

totalmente deslocados da realidade local. 

II. 4 a 7 (Suficiente): Atende aos requisitos técnicos mínimos do edital, mas carece de 

aprofundamento analítico ou inovações relevantes. 

III. 8 a 10 (Superior): Dados analíticos precisos, fontes e metodologias citadas, soluções 

institucionais inovadoras e total aderência ao interesse público. 

ANEXO III – TERMO DE CADASTRAMENTO 

QUADRO I – DADOS CADASTRAIS 

Nome do interessado:  

___________________________________________________________________ 

Endereço do interessado:  

___________________________________________________________________ 

Telefone do interessado:  

___________________________________________________________________ 

E-mail do interessado:  

___________________________________________________________________ 

CNPJ ou CPF do interessado: 

 ___________________________________________________________________ 

Inscrição estadual/municipal (quando aplicável):  

___________________________________________________________________ 

Nome do representante legal (quando aplicável):  

___________________________________________________________________ 
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Telefone do representante:  

___________________________________________________________________ 

E-mail do representante:  

___________________________________________________________________ 

Documento de identificação do representante (CPF/RG ou equivalente):  

___________________________________________________________________ 

QUADRO II – NATUREZA DO INTERESSADO 

Assinale a natureza jurídica do interessado: 

(   ) Pessoa física.      (   ) Sociedade empresarial.      (   ) Consórcio. 

(   ) Outra forma de associação. Qual? ____________________________________ 

(   ) Organização da sociedade civil / terceiro setor. __________________________ 

Observações: 

É admitida a participação de pessoas físicas ou jurídicas de forma individual ou em grupo, 

sendo dispensada, nesta fase, a formalização prévia de vínculo jurídico entre os participantes. 

Nessa hipótese, o Termo de Cadastramento poderá ser apresentado por um dos integrantes, 

com a identificação dos demais participantes, quando houver. 

Para fins deste PMI, considera-se representante legal a pessoa devidamente autorizada a agir 

em nome da pessoa jurídica, conforme documentação hábil (como contrato social, ata ou 

procuração), a qual deverá ser apresentada juntamente com o Termo de Cadastramento. 

Na hipótese de participação sob a forma de consórcio formalmente constituído, o Termo de 

Cadastramento deverá ser assinado por seu representante, acompanhado do respectivo 

instrumento de constituição ou protocolo de intenções, com indicação do consorciado líder 

responsável pela interlocução com a Administração Pública. 

Declaração de veracidade: O interessado declara que as informações prestadas são verdadeiras 

e que possui capacidade técnica para elaboração dos estudos propostos, ciente de que a 

estruturação técnica e jurídica deverá avaliar e justificar a modelagem contratual mais adequada 

ao projeto, dentre alternativas juridicamente viáveis, em conformidade com a legislação 

aplicável e o interesse público. 

[Local e data] 

 

___________________________________________________________________ 

(Assinatura do Interessado ou Representante Legal com identificação legível) 
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Carimbo e assinatura do órgão público municipal responsável pela recepção: 

_______________________ 

 

 

 

 

 

ANEXO IV – PARQUE ESPORTIVO ATAULFO ALVES 

O Parque Esportivo e Cultural Ataulfo Alves constitui projeto público multifuncional voltado à 

integração entre esporte, cultura, lazer e valorização da memória histórica do Município de 

Miraí/MG, a ser implantado em área pública municipal destinada ao projeto. 

O complexo deverá contar com infraestrutura moderna, contemplando espaços para práticas 

esportivas, convivência comunitária e valorização cultural, incluindo soluções destinadas à 

difusão da trajetória e legado de Ataulfo Alves, por meio de recursos artísticos, interativos ou 

tecnológicos compatíveis com a viabilidade do empreendimento. 

O empreendimento deverá buscar consolidar-se como referência em revitalização urbana, 

inclusão social, cultura, esporte e turismo, cabendo aos estudos apresentar soluções que 

assegurem sua sustentabilidade operacional e ampliação do acesso da população. 

Além dos equipamentos esportivos e culturais, os estudos deverão avaliar a implantação de 

elemento de destaque simbólico e turístico, representativo da identidade local, como mastro 

com bandeira ou solução equivalente. 
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Terreno para Parque Esportivo 

 

[Nota Geográfica: Terreno para o Parque Esportivo localizado em área pública municipal, com perímetro 

estimado de delimitação técnica de 15.341,40 m² conforme levantamento planialtimétrico inicial da 

municipalidade]. 
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ANEXO V – CENTRO CULTURAL ATAULFO ALVES 
 

O Centro Cultural Ataulfo Alves constitui projeto estruturante voltado à valorização da história, 

da música e da identidade cultural de Miraí, devendo os estudos avaliar sua viabilidade e 

propor soluções compatíveis com os objetivos estratégicos do empreendimento. 

A área indicada inicialmente em mapas de planejamento para o Centro Cultural não integra 

o patrimônio municipal, sendo obrigatória a apresentação de diagnóstico fundiário detalhado 

e preciso. Os estudos deverão propor estratégias jurídicas e operacionais consistentes para a 

regularização ou disponibilização deste imóvel por desapropriação ou acordo ou, 

alternativamente, propor a utilização de outro terreno urbano adequado na municipalidade, 

especificando sua poligonal exata. 

O equipamento deverá ser concebido como espaço de memória, formação artística e promoção 

cultural, podendo contemplar a implantação de memorial dedicado a Ataulfo Alves, bem como 

outros ambientes voltados a atividades culturais, educacionais e de convivência, tais como 

auditório, salas de oficinas, espaços expositivos e áreas de apoio, admitidas configurações 

alternativas ou complementares que atendam aos objetivos do projeto. 

O Centro Cultural deverá contribuir para o desenvolvimento local, o fortalecimento da 

economia criativa e a ampliação do acesso da população às atividades culturais, podendo os 

estudos propor modelos de operação, governança e parcerias institucionais, desde que 

compatíveis com o interesse público e com a modelagem adotada. 

 

 
Terreno para Centro Cultural 

 

[Nota Geográfica: Terreno de referência localizado na Rua Dr. Resende, nº 51, Centro, Miraí/MG, 

possuindo área superficial inicial de estudos mapeada em 285,95 m²]. 
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ANEXO VI – MIRANTE ATAULFO ALVES 

O Município de Miraí/MG pretende estimular a estruturação de proposta para implantação de 

equipamento público de contemplação turística, voltado ao turismo cultural, ecológico e 

histórico, associado à valorização da trajetória de Ataulfo Alves. 

A iniciativa visa promover o desenvolvimento sustentável, por meio da valorização da 

paisagem, da identidade cultural local e da ampliação da oferta de atrativos turísticos, 

admitindo-se a proposição de soluções que contribuam para a sustentabilidade do 

empreendimento. 

A localização inicialmente considerada é o Morro do Camapuã, admitindo-se a proposição de 

alternativas geográficas, desde que devidamente justificadas sob os aspectos técnicos, 

econômico-financeiros, ambientais e urbanísticos de engenharia. 

A área não integra atualmente o patrimônio do Município, cabendo aos estudos avaliar 

detalhadamente as condições fundiárias e as alternativas para sua futura disponibilização, 

incluindo eventual declaração de utilidade pública e desapropriação judicial, parcerias com 

proprietários privados ou redefinição justificada de localização. 

Deverão ser considerados, ainda, eventuais condicionantes existentes na área, incluindo a 

presença de infraestruturas instaladas de telecomunicações ou utilidade pública, com precisa 

avaliação de seus impactos na implantação física do projeto. 

Poderão ser avaliadas atividades e usos complementares compatíveis com o interesse público, 

desde que contribuam para a atratividade e viabilidade do empreendimento. 

 
Morro do Camapuã 
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ANEXO VII – MODELO DE FORMULÁRIO PARA QUALIFICAÇÃO DO INTERESSADO 

[●] de [●] de [●] 

À Prefeitura Municipal de Miraí 

Ref.: Procedimento de Manifestação de Interesse nº 001/2026 

Prezados Senhores, 

O [razão social do Interessado], inscrito no CNPJ/MF sob o n° [●], [ramo de atividade], por seu 

representante legal abaixo assinado, o(a) Sr.(a) [●], portador(a) da Carteira de Identidade n° [●] 

e do CPF n° [●], [endereço físico completo e eletrônico], [números de telefone com DDD], [no 

caso de Grupo de Interessados, inserir o nome de todos os membros], vem por meio desta, 

conforme a qualificação supracitada, manifestar interesse na elaboração de estudos, 

levantamentos, dados técnicos e demais insumos necessários à estruturação de projeto de 

parceria com a iniciativa privada, sem definição prévia de modelagem contratual, admitindo-se 

a proposição de alternativas juridicamente viáveis, inclusive quanto à estrutura de 

remuneração, alocação de riscos e mecanismos de financiamento, desde que devidamente 

justificadas sob os aspectos técnico, econômico-financeiro e jurídico, para o planejamento, 

implementação, operação e manutenção do Complexo Turístico Ataulfo Alves. 

Desta forma, declaro: 

I. Ter ciência inequívoca de todas as regras do Edital de PMI nº 001/2026; 

II. Ter ciência de que os estudos deverão observar a legislação aplicável, cabendo ao 

interessado propor a modelagem jurídica mais adequada ao projeto, admitida a análise de 

diferentes estruturas juridicamente viáveis; 

III. Cumprir tempestivamente eventuais solicitações feitas pela Prefeitura Municipal de Miraí; 

IV. Assumir integral responsabilidade pelo conteúdo dos Estudos apresentados, quanto à 

veracidade das informações e declarações ali contidas; 

V. Ser titular legítimo da propriedade dos direitos autorais dos Estudos desenvolvidos, e que 

esses não infringem direitos autorais e/ou outros direitos de propriedade de terceiros; 

VI. Ceder, de forma irrevogável e sem ônus, os direitos decorrentes da autoria e da 

propriedade intelectual sobre os Estudos apresentados neste Procedimento de 

Manifestação de Interesse; 

VII. Ter ciência de que a participação no presente PMI não gera direito de preferência, 

exclusividade ou qualquer vantagem concorrencial em eventual processo licitatório 

futuro; 

VIII. Ter ciência de que caberá aos estudos avaliar, quando aplicável, os aspectos fundiários, 

incluindo eventuais necessidades de regularização ou desapropriação, conforme a 

modelagem proposta e a alocação de riscos sugerida. 

Indicação de um agente interlocutor do interessado com a Prefeitura Municipal de Miraí, 
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responsável pelo acompanhamento do PMI e pelo atendimento a eventuais solicitações de 

esclarecimento: 

Nome: ____________________________________________________ 

Cargo: ____________________________________________________ 

Endereço: ____________________________________________________ 

Telefone: ____________________________________________________ 

E-mail: ____________________________________________________ 
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ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO (TRABALHO DE MENORES) 

[No caso de Interessados em consórcio, cada membro do consórcio deve apresentar essa 

declaração] 

[●] de [●] de [●] 

À Prefeitura Municipal de Miraí 

Ref.: Procedimento de Manifestação de Interesse nº 001/2026 

Declaração de Regularidade ao Art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal 

Prezados Senhores, 

O [Interessado], inscrito no CNPJ/MF sob o n° [●], por seu representante legal abaixo assinado, 

o(a) Sr.(a) [●], portador(a) da Carteira de Identidade n° [●] e do CPF n° [●], declara que não 

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 (dezesseis) anos, estando em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no 

que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

assumindo inteira responsabilidade pela veracidade das informações prestadas. 

Ressalva: 

(   ) Emprega menor, a partir de quatorze anos, exclusivamente na condição de aprendiz. 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

_____________________________________________________ 

[Interessado] 

 

[Assinatura do(s) representante(s) legal(is), admitida assinatura física ou digital, na forma da 

legislação aplicável] 
 


